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1. A América Portuguesa e o Brasil
1. Um início de conversa

De acordo com o geógrafo Antônio Carlos Robert Moraes, a formação territorial da Amé-
rica Portuguesa é marcada pela ideia de conquista e apropriação de imensos “fundos territo-
riais”, tal como já havia ocorrido na história de Portugal (MORAES, 2000). A unificação pre-
coce do Estado português, assim como, mais tarde, a unidade política dos territórios coloniais 
portugueses, foi consolidada no processo de apropriação e valorização desses fundos. A análise 
dessas raízes da formação territorial da América Portuguesa permitirá o aprofundamento dos 
estudos do território nacional. 

1.1 Portugal e os “fundos territoriais”

No século VIII, o conjunto da península Ibérica foi dominado pelos muçulmanos. A Guer-
ra da Reconquista, termo que recobre cinco séculos de combates até a retomada de toda a 
península e a definitiva expulsão dos árabes, teve início com o reino cristão das Astúrias, no 
século XI.  Ao longo dos séculos XI e XII, as vitórias cristãs originaram os reinos de Leão, 
Castela, Navarra e Aragão. Portucale, originalmente um condado de Leão, proclamou a sua in-
dependência em 1128. Em 1147 as forças portuguesas reconquistavam Lisboa, transformando 
a cidade em capital do reino.

 No século seguinte à retomada de Lisboa, os portugueses continuaram avançando para 
o sul do Rio Tejo, até a extremidade meridional da península. Em 1249 caía o último bastião 
dos mouros no Algarve. Portugal se tornou o primeiro Estado europeu a delimitar suas fron-
teiras atuais.

 A guerra foi um elemento permanente da constituição de Portugal. As lutas contra Leão 
e Castela, no início, e as lutas da Reconquista em seguida conferiram à monarquia portuguesa 
uma centralização de poder desconhecida na Europa Medieval, em grande parte fundada na 
expansão dos fundos territoriais. A projeção para o sul, em terras retomadas dos mouros, pro-
piciava uma ampliação constante dos domínios reais; os novos domínios incorporados eram 
colonizados através de um vasto esquema de doações de terras da Coroa para a nobreza, que se 
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tornava cada vez mais dependente do poder central. Os camponeses pagavam os tributos aos 
proprietários em dinheiro, constituindo uma economia monetária pioneira.

A partir do século XIV as cidades costeiras, principalmente Lisboa e Porto, passaram a 
funcionar como pontos de ligação das rotas comerciais italianas do Mediterrâneo com as rotas 
holandesas do Mar do Norte. A posição geográfica de Portugal o transformava na ponte entre 
a Europa do sul e a Europa do norte. No século XV Lisboa atingia os 40.000 habitantes e se 
firmava como um centro destacado do comércio internacional. 

O desenvolvimento comercial, a vida urbana e a economia monetária estão na origem de 
uma burguesia marítima e mercantil, que seria capaz de chegar ao poder ainda no século XIV, 
com a Revolução de Avis (1383). A Revolução, que levou ao trono D. João I, o Mestre de 
Avis, representou uma vitória da burguesia lisboeta, dos negócios comerciais e da navegação 
oceânica. 

1.2. A expansão marítima

A primeira fase da expansão marítima portuguesa, na metade inicial do século XV, se esten-
de da tomada de Ceuta até o início da colonização das ilhas atlânticas, em 1460. Essa fase da 
expansão combina os interesses cruzadistas da nobreza, voltada para a guerra contra os infiéis 
e saudosa da Reconquista, com os interesses comerciais da burguesia, ávida pelo ouro e pelas 
riquezas da África.

A tomada de Ceuta é o marco oficial do início da aventura marítima. Depois de Ceuta 
vieram as ilhas da Madeira e os Açores: arquipélagos descobertos (ou, mais precisamente, re-
descobertos) por embarcações portuguesas a serviço de D. Henrique, o Navegador. Em 1434, 
Gil Eanes ultrapassava o Bojador e abria o caminho do Senegal e da Gâmbia, fontes de ouro 
e escravos. Cabo Verde, arquipélago que viria a ter uma função estratégica no caminho do 
Atlântico Sul, seria ocupado pouco depois da metade do século XV.

Instalado no Algarve, o Infante D. Henrique, filho do rei D. João, estimulou o desenvolvi-
mento náutico e funcionou como embaixador da burguesia marítima junto à Coroa. Na ponta 
de Sagres, reuniu navegadores, astrônomos, geógrafos, matemáticos e cartógrafos de vários 
pontos da Europa, ajudando a criar as condições para as fases seguintes da expansão marítima 
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lusitana. O pórtico da Escola de Sagres, fundada em 1417, trazia como inscrição o verso de 
Virgílio: “Navegar é preciso, viver não é preciso”. Desde o Infante, a navegação portuguesa 
incorporava novos conhecimentos científicos, que a colocavam num patamar muito superior 
aos concorrentes europeus.

O início do reinado de D. João II, em 1481, assinala um novo impulso para as navegações 
portuguesas. As duas décadas anteriores tinham sido consumidas na exploração do ouro do 
litoral da Guiné (a famosa “Costa da Mina”) e em dispersivos e dispendiosos ataques contra 
redutos muçulmanos na África do Norte.

D. João II refreou o espírito cruzadista da nobreza e colocou as novas riquezas africanas 
a serviço do grande objetivo representado pela descoberta do caminho oceânico para as Ín-
dias. O projeto do “périplo africano” tinha como objetivo deslocar o comércio das especiarias 
do Mediterrâneo (rota dominada pelas caravanas árabes e pelos mercadores italianos) para o 
Atlântico, onde deveria se estabelecer o monopólio lusitano.

Diogo Cão e Bartolomeu Dias foram os grandes navegadores dessa fase. O primeiro atin-
giu a foz do Rio Congo e, pouco depois, explorou o litoral do que hoje é Angola. O segundo, 
numa viagem memorável, refez o percurso de Diogo Cão e seguiu em frente. Possivelmente 
enfrentou tempestades e perdeu de vista a costa africana. Então, infletiu para oriente e tomou 
rumo norte. Quando avistou novamente a costa, tinha cruzado o Cabo das Tormentas (que 
ganharia o nome de Cabo da Boa Esperança). Nesse ponto, sua tripulação o fez voltar. Estava 
aberta a porta das Índias e das especiarias. Veja o mapa do périplo africano. 

Imagem: Mapa do périplo africano
http://www4.fct.unesp.br/raul/nead/
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Como sabemos, foi Cristovão Colombo, um genovês a serviço dos reis católicos, que pri-
meiro aportou na América, no mesmo ano em que finalmente os mouros foram derrotados em 
Granada e expulsos totalmente da península. Colombo, porém, não sabia o que tinha desco-
berto ao aportar nas Bahamas. Ele pensava que as ilhas onde estivera fossem parte das Índias. 

Portugal, ao contrário, separava nitidamente a exploração do ocidente da descoberta do Ca-
minho das Índias, sua meta principal. Entre os navegadores lusos, estava claro que o caminho 
mais curto para as Índias ambicionadas passava pelo Cabo das Tormentas. Foram os portugue-
ses que concluíram que existiam terras a ocidente e que essas terras nada tinham a ver com as 
Índias. Desde então, a Coroa portuguesa usaria de toda a sua sagacidade para controlar a rota 
para as Índias e as terras a serem descobertas no lado ocidental do Atlântico.

O Tratado de Tordesilhas — precedido pelo Tratado de Toledo e pela Bula Inter Coetera 
— prova que Portugal sabia perfeitamente o que queria. 

O Tratado de Toledo, firmado muito antes da expedição de Colombo, dava a Portugal to-
das as terras a serem descobertas ao sul das Canárias, garantindo o controle luso sobre a costa 
africana e sobre o Caminho das Índias.

As ilhas descobertas por Colombo em 1492 no Mar do Caribe estavam situadas ao sul das 
Canárias, para desespero da Espanha. Os reis católicos solicitaram então ao papa que proce-
desse a uma divisão do mundo entre os dois reinos de forma tal a assegurar à Espanha o con-
trole sobre as novas terras do ocidente. Dessa solicitação surgiu a Bula Inter Coetera, que dava 
à Espanha as terras a descobrir a ocidente de um meridiano distante 100 léguas para oeste do 
Arquipélago de Cabo Verde.

Portugal recusou a mediação papal e entabulou tensas negociações com a Espanha, que 
redundaram na assinatura do Tratado de Tordesilhas. Assim, Lisboa assegurava-se do controle 
de todas as terras a descobrir a oriente de um meridiano mais afastado, 370 léguas para oeste 
de Cabo Verde (fig.1).
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Figura 1 - Tratado de Tordesilhas: linha de demarcação

http://acd.ufrj.br/fronteiras/mapas/tordesilhas.gif

Depois de Tordesilhas, a “descoberta” era inevi-
tável. Vasco da Gama não refez o itinerário litorâ-
neo de Bartolomeu Dias para as Índias. Conhecida 
a disposição da costa africana, preferiu uma trajetó-
ria em arco cortando o Atlântico Sul. Para aprovei-
tar os ventos alísios do Atlântico, velhos conhecidos 
dos portugueses, passou três meses sem avistar ter-
ra. Essa rota, chamada “grande salto”, cumpria uma 
função adicional: além de evitar as tempestades e 
calmarias costeiras, representava uma exploração 
do “outro lado” do Atlântico, onde presumivelmen-
te estavam terras atribuídas a Portugal pelo Tratado 
de Tordesilhas.

Três anos após a partida de Vasco da Gama, zarpou a armada de Cabral. Sua frota de tre-
ze embarcações — a maior jamais organizada — tinha como meta consolidar o monopólio 
português da rota oceânica para as Índias. Mas, como Vasco da Gama, Cabral “barlaventeou”, 
traçando um arco ainda mais rombudo que o de seu predecessor. O “grande salto” trouxe Ca-
bral às costas do território que hoje pertence ao Brasil. 

1.3 Organização política e administrativa das terras “do outro lado”

A vigência da soberania política e jurídica da Coroa lusitana sobre as terras a leste do Me-
ridiano de Tordesilhas fazia delas uma seção descontínua do território português. Essa condi-
ção de dependência direta durou até a transferência da Corte para o Rio de Janeiro, em 1808, 
embora já tivesse começado a ser alterada em 1721, quando foi oficializado o Vice-Reino do 
Brasil.
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A colonização dessas terras não foi, na sua origem, um empreendimento de base econômica, 
mas uma imposição geopolítica.  As primeiras décadas após a chegada de Cabral caracteriza-
ram-se por uma atividade muito intensa dos comerciantes e corsários franceses, que estabele-
ceram relações com grupos indígenas da costa, iniciando um lucrativo escambo de pau-brasil. 
Em contraste, as expedições exploratórias a serviço da Coroa lusa limitaram-se a percorrer 
trechos do litoral estabelecendo feitorias isoladas que organizavam a coleta dos toros de pau-
-brasil.

A expedição de Martim Afonso de Sousa, que deixou 
Lisboa em 1531, inaugurou uma nova política da Coroa: 
a colonização das novas terras, por meio da ocupação 
e da organização política. Martim Afonso distribuiu as 
primeiras sesmarias a colonos portugueses e o seu rela-
tório a D. João III parece ter sido decisivo para a implan-
tação das capitanias hereditárias.

As sesmarias, unidades elementares de apro-
priação do América Portuguesa, inspiraram-se na 
antiga legislação fundiária portuguesa do século 
XIV, destinada a promover o uso produtivo das 
terras agrícolas. A Lei das Sesmarias (1375) obri-
gava os proprietários a cultivarem as terras ou a ce-
derem parte delas para usufruto dos camponeses. 

Em Portugal, os sesmeiros eram homens da pe-
quena nobreza, militares ou navegantes, que rece-

biam as suas glebas como recompensa por serviços prestados à Coroa. Ao tomarem posse das 
terras, ficavam obrigados apenas a fazê-las produzir em alguns anos (em geral cinco) e pagar 
o dízimo à Ordem de Cristo.

Na América Portuguesa, as sesmarias eram imensas, e seu cultivo demandava o controle sobre 
um número significativo de escravos. Assim, as sesmarias foram o embrião do latifúndio cana-
vieiro, algodoeiro e pecuarista e, mais tarde, das fazendas de café e cacau. O modelo monocultor, 
escravista e exportador da agricultura colonial da América Portuguesa começava a tomar forma.

Sesmaria - gleba de terra concedi-
da para uso de colonos, que consis-
tiria numa subdivisão da capitania, 
com o objetivo de que fosse apro-
veitada. Os capitães-donatários 
eram obrigados a distribuir 80% 
das terras como sesmarias.

Capitanias Hereditárias - grandes faixas 
de terra, que iam da costa até a linha do 
Tratado de  Tordesilhas, doadas aos ca-
pitães-mores mediante um documento 
chamado “carta de doação“. Os capitães 
também eram chamados de donatários, 
uma vez que   recebiam títulos de go-
vernadores de suas posses. As capitanias 
eram hereditárias porque podiam ser 
transferidas aos herdeiros dos donatários.
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As capitanias hereditárias foram criadas em 1534-36. Elas representaram a primeira divisão 
político-administrativa do território colonial. Todo o Brasil português foi dividido em quinze 
capitanias (ou donatarias) com fachada litorânea desigual, medindo entre 10 e 100 léguas. A 
partir do litoral, linhas paralelas delimitavam a área das capitanias. (fig.2).

Figura 2 - Capitanias hereditárias
http://upload.wikimedia.org/wikipedia/commons/8/81/Capitanias.jpg

O sistema de capitanias organizou o território colonial 
em unidades autônomas e desarticuladas entre si. Configu-
rou uma opção pela descentralização político-administrativa. 
Entretanto, os donatários se revelaram incapazes de arcarem 
com os níveis de investimentos necessários e com as exigên-
cias postas pela defesa contra as incursões francesas. Ao mes-
mo tempo, a retração dos lucros portugueses no comércio de 
especiarias do Oriente e a descoberta das minas de ouro de 

Potosi na América espanhola, em 1545, estimularam a Coroa portuguesa a envolver-se direta-
mente no empreendimento colonial. 

Em 1548, o Regimento de D. João III instituía o Governo-Geral, sistema de administração 
centralizada do Brasil português. O governador fiscalizava e auxiliava as capitanias, instalava 
engenhos de açúcar, estimulava a exploração do sertão, o povoamento e a fundação de vilas. 
Principalmente, garantia a defesa da terra construindo fortes e promovendo alianças com os 
indígenas.

O governador-geral cercava-se de um aparelho administrativo articulado em torno de três 
figuras: o ouvidor-mor, encarregado da aplicação da Justiça, o provedor-mor, responsável pela 
arrecadação dos impostos e o capitão-mor da costa, coordenador da defesa do litoral. Começa-
va a nascer um aparelho de Estado, subordinado à monarquia lusa.  Salvador tornou-se a pri-
meira sede do Governo-Geral, condição que perderia para o Rio de Janeiro apenas em 1763.

A legislação que regulava o poder local inspirou-se nas Ordenações Reais para a adminis-
tração municipal portuguesa. A Alcaiadaria era ocupada pelo capitão da vila, nomeado pelo 
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donatário. A Câmara Municipal era formada por vereadores eleitos pelos “homens bons”, 
constituindo a base do poder das oligarquias locais.

As câmaras municipais tinham amplas prerrogativas. Definiam os preços dos produtos e o 
valor das moedas, lançavam impostos, aceitavam ou recusavam funcionários nomeados pela 
Coroa e legislavam sobre o comércio regional. Algumas chegaram a ter representantes em 
Lisboa, estabelecendo relações diretas com a Coroa.

Nas câmaras encontra-se a origem dos privilégios e do poder descentralizado dos grandes 
proprietários de terra. Elas refletiam uma interpenetração do interesse privado e do interesse 
público ou, o que dá no mesmo, uma subordinação e manipulação da administração pública 
pela propriedade privada da terra. 
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